
ATA Nº. 08/2020 

 
 ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE DOURADOS EM 29 DE ABRIL DE 2020. 
 

No dia vinte e nove de abril de dois mil e vinte, às oito horas, reuniram-se os 
membros do Conselho Curador do Instituto de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Dourados – PreviD, via aplicativo de comunicação remota, de 
maneira que foi realizada a reunião ordinária do Conselho Curador, tendo como 
objetivo discutir e decidir sobre as seguintes pautas: a) Resposta do Município 
de Dourados quanto ao parcelamento do débito patronal e aporte do exercício 
do ano de 2019; b) Designadar a partir de 1º de maio de 2019, a servidora 
SANDRA PAULA FERREIRA ROCHA, matrícula funcional nº 08, para exercer a 
função de Chefe Jurídico Previdenciário, sendo-lhe atribuída a função de 
Confiança Previdenciária (FCP-1), no âmbito do PREVID e apresentação do 
Regimento Interno das atividades da Procuradoria Jurídica do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores do município de Dourados - PreviD. Estavam 
presentes os seguintes membros do Conselho Curador: José dos Santos da 
Silva, Sonia Maria Ferreira, João Vicente Chencarek, Keila Jonair Soares Pieto, 
Karla de Almeida Battaglin, Dilma Canedo da Silva, Solange Tumelero, Irene 
Quaresma Azevedo Viana, Hélio do Nascimento, Solange Silva de Melo, José 
Vieira Filho e Eugênio Mendes. Os Conselheiros, Marcia Adriana Fokura, Ana 

Rose Vieira, Antonio Marcos Marques e Thânia Caetano Chaves justificaram 

suas ausências. Iniciada a reunião, a Presidente do Conselho Curador, senhora 
Sonia Maria Ferreira, após constatar quórum necessário para abertura, fez 
leitura da pauta da reunião e abriu para deliberação, tendo esta sido aprovada 
por todos os presentes. Em seguida, foi dada a palavra ao Diretor Presidente, 
Theodoro Huber Silva, que falou a respeito do parcelamento do débito patronal 
e aporte do ano de 2019, destaca que como em anos anteriores mais uma vez 
o PreviD conseguiu negociar com o Munícipio no que diz respeito ao 
parcelamento. Justificou que solicitou a antecipação da reunião do Conselho 
Curador, pois o prazo do Município pela LRF para firmar o parcelamento é até 
30/04/2020 e que houve resposta ao Ofício nº 306/2020 do PreviD, através do 
Ofício 28/2020/SEMFAZ/GAB da Secretaria Municipal de Fazenda, sendo 
favorável a maioria dos itens, com exceção do acréscimo na lei complementar 
108 de 27 de dezembro de 2006, que em próximos parcelamentos será dado 
como garantia o Fundo de Participação dos Municípios – FPM, segundo a 
municipalidade por motivos jurídicos e financeiros, mas foram garantidos que a 
folha do PreviD não entrará em um possível decreto de contingenciamento, 
autorizando o PreviD a realizar concurso público com chamamento em 2021; dar 
subsídios para a elaboração do projeto arquitetônico da nova sede do PreviD; 
pagamento a vista dos débitos miúdos fora dos débitos de patronal e de aporte 
financeiro do ano de 2019, no valor aproximado de R$ 942.453,23 (novecentos 
e quarentena e dois reais, quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e três 
centavos) ainda não corrigido e comunicação à Câmara Municipal de 
Vereadores de Dourados - MS, que o débito será parcelado, assim, os 
Conselheiros deliberaram pela aprovação do parcelamento, da forma 
apresentada pelo Diretor Presidente, pois a mudança da lei complementar 108 



de 27 de dezembro de 2006, para que próximos parcelamentos seja dado como 
garantia o Fundo de Participação dos Municípios – FPM, pode ficar para um 
próximo momento e o Município atendeu a maior parte das proposituras do 
PreviD. Continuando, também informa que o Fundo Municipal de Saúde (FMS) 
deixou de repassar todas as obrigações do mês de março, sendo elas patronal, 
aporte e servidor, conforme o Memorando nº 370. Adiante, os conselheiros 
discutiram sobre a possibilidade de começar a fazer uma comunicação com os 
servidores via mídias sociais, para que haja uma transparência mais ampla, e 
assim se aproximando mais dos servidores. Prosseguindo, o Diretor Presidente 
também propôs que a Servidora Sandra Paula Ferreira Rocha, matrícula 
funcional nº 08, exerça a função de Chefe Jurídico Previdenciário, sendo-lhe 
atribuída a Função de Confiança Previdenciária (FCP-1) a partir de 1º de maio 
de 2020, e também apresentou o Regimento Interno do setor Jurídico para que 
possa ser regulamentado, ressaltando que o Jurídico arca com muitas 
responsabilidades, e que seria importante que houvesse seu próprio Regimento 
Interno. O Conselho deliberou por aprovação da designação da servidora para a 
Função de Chefe Jurídico Previdenciário, e no que diz respeito ao Regimento 
Interno ficou para ser pautado na próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, tendo eu, Leonardo Landeira, lavrado a presente ata 
que depois de lida e aprovada, vai assinada pelos presentes. 
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